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GRUPO I – CLASSE VII – Plenário 

TC 023.481/2018-8  
Natureza: Representação (revisão de medida cautelar). 

Unidades: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações - MCTIC e Telecomunicações Brasileiras S.A. - 
Telebras. 

Representante: Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de 
Serviço Móvel Celular e Pessoal - SindiTelebrasil (CNPJ 

06.102.961/0001-93). 
Representação legal: Marcelo Lindoso Baumann das Neves 
(OAB/DF 33.079) e outros representando a Telecomunicações 

Brasileiras S.A.; Luís Inácio Lucena Adams (OAB/DF 29.512) e 
outros representando o Sindicato Nacional das Empresas de 

Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal; Advocacia-Geral 
da União; Daniel Pereira de Franco (CPF 772.719.633-91 - 
advogado da União). 

 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DA TELEBRAS 
PELO MCTIC PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DESTINADOS AO PROGRAMA GESAC. DEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE CAUTELAR. NOVOS ELEMENTOS. SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL NA REGIÃO DE FRONTEIRA COM A 

VENEZUELA. CONFIGURAÇÃO DO PERIGO NA DEMORA 
REVERSO EXCLUSIVAMENTE EM RELAÇÃO ÀQUELA 
ÁREA. MANUTENÇÃO DA CAUTELAR PARA AS DEMAIS 

REGIÕES.  
 

RELATÓRIO 
 

Cuida-se de representação formulada pelo Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de 

Serviço Móvel Celular e Pessoal - SindiTelebrasil em face de possíveis irregularidades na contratação 
da empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações - MCTIC para prestação dos serviços destinados ao programa Governo 
Eletrônico/Serviço de Atendimento ao Cidadão - Gesac. 

2. Por meio do acórdão 1.692/2018 - Plenário, o TCU deferiu medida cautelar inaudita altera 

pars com vistas a suspender a execução do Contrato MCTIC 02.0040.00/2017, firmado para execução 
do programa Gesac. Transcrevo, a seguir, o voto condutor da referida deliberação: 

“Atendidos os requisitos de admissibilidade dos arts. 235 e 237 do Regimento Interno, conheço desta 
representação, do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal - 
SindiTelebrasil, com pedido de cautelar, em face de possíveis irregularidades na contratação da empresa 
Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações - MCTIC para prestação dos serviços destinados ao programa Governo Eletrônico - Serviço 
de Atendimento ao Cidadão - Gesac. 

2. O representante questionou, essencialmente: 

1) a legalidade do processo de contratação da Telebras, por inexigibilidade de licitação, para prestação 
dos serviços do Gesac; 

2) o benefício indevido dado a um concorrente específico do mercado privado causado por decisão e 
atos do próprio poder público; e 
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3) a possibilidade, ou não, de a Telebras prestar serviços de telecomunicações diante de suas 
competências legais. 

3. A Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração - SeinfraCom 
analisou os documentos e os dados contidos nestes autos em cotejo com informações obtidas por meio de 
diligências feitas no âmbito do processo administrativo de produção de conhecimento TC 017.207/2017-7 
(peças 53 e 54), mediante o qual esse assunto já vinha sendo acompanhado pelo TCU, de forma que o 
presente exame não está adstrito somente ao objeto e aos termos da representação apresentada. Além dos 
apontamentos acerca da indevida inexigibilidade de licitação e direcionamento da contratação, foram 
detectados os seguintes indícios de irregularidades: 

a) ausência de pré-requisitos de qualificação técnica e financeira na contratação de empresa para 
atendimento ao Gesac; 

b) insuficiência de comprovação da equivalência do preço contratado com a Telebras com o preço de 
mercado; 

c) ausência de elementos que comprovassem a necessidade da obrigação de atendimento do Gesac por 
acesso satelital em banda Ka; 

d) ausência de justificativa e de motivação adequadas sobre decisão de adotar lote único, o que gerou 
restrição à competição e indevida inexigibilidade de licitação; 

e) antecipação injustificada de R$ 60 milhões em pagamento realizado antes da prestação do serviço e 
da assinatura do contrato; 

f) risco de a Telebras não possuir condições para execução contratual, com possível dano ao erário, e 
inviabilidade da prestação dos serviços previstos no programa Gesac; e 

g) ausência de pré-requisitos para a Telebras prestar serviços ao usuário final no âmbito do programa 
‘Internet para Todos’. 

4. A SeinfraCom, em pareceres uniformes, propôs seja adotada medida cautelar inaudita altera pars, 
com determinação ao MCTIC e à Telebras para que suspendam a execução do Contrato MCTIC 
02.0040.00/2017 até que o TCU delibere sobre o mérito da matéria. 

5. Manifesto-me de acordo com a unidade técnica, pelos motivos que irei expor na sequência. 

6. Cumpre esclarecer que o Gesac foi criado pela Portaria MC 256/2002 e apresentava como objetivo 
inicial a disseminação de meios que permitissem a universalização do acesso a informações e serviços do 
Governo por meio eletrônico. Esse programa visava originalmente a oferecer conexão à internet para 
telecentros, unidades de saúde, escolas, pontos de fronteira, quilombos e aldeias indígenas. Priorizava-se o 
atendimento a comunidades em estado de vulnerabilidade social de todo o Brasil que não tivessem outras 
formas de ser incluídas digitalmente.  

7. Com a edição da Portaria MCTIC 7.154/2017, o Gesac passou a ter duas modalidades: (i) o 
fornecimento de conectividade à internet contratada e financiada pelo Ministério, cujos destinatários são 
instituições públicas, escolas e entidades de cunho social, assim como já vinha sendo feito historicamente; e 
(ii) o ‘Internet para Todos’ - IT, com o fornecimento de internet aos usuários finais das localidades remotas, 
sendo a conexão contratada e paga pelo próprio usuário, mas viabilizada pelas condições trazidas pelo ‘novo’ 
Gesac, em conjunto com operadoras que se cadastrem no programa. 

8. Em 2017, o MCTIC firmou o Contrato 02.0040.00/2017, no valor de R$ 663,5 milhões, com a 
Telebras, objeto da presente representação, destinado a transferir para aquela empresa estatal a prestação 
integral do Gesac, que vinha sendo operacionalizada por meio de cinco ajustes assinados em 2014 e vigentes 
até o final do primeiro semestre de 2019. 

9. O termo de referência dos contratos do Gesac de 2014 trazia como requisito a comprovação, pelas 
licitantes, de qualificação econômico-financeira, mediante análises e índices da saúde financeira da empresa, 
e de qualificação técnica, que seria dada como atendida se a empresa demonstrasse já ter prestado 
anteriormente serviços com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da contratação. 
Contudo, ao avaliar o processo administrativo 01250.050436/2017-17, conduzido pelo MCTIC para a nova 
contratação de prestador do Gesac em 2017, observa-se, inicialmente, que os quatros primeiros termos de 
referência propostos pela área técnica do Ministério possuíam tais exigências, que foram retiradas do 
processo em andamento somente em 3/12/2017, dez dias antes da assinatura do contrato com a Telebras. 
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10. Sabe-se que a estatal tem apresentado sucessivos resultados deficitários desde sua reativação, 
conforme já apontado pelo próprio TCU (TC 001.918/2017-6). Ademais, a Telebras nunca prestou o serviço 
de conexão satelital previsto no Gesac e, a despeito de o satélite que supostamente viabilizaria a 
operacionalização do Gesac já estar em órbita, na data da assinatura do contrato, em 13/12/2018, sequer tinha 
solução definida de como iria operacionalizá-lo e prestar o serviço (TC 022.981/2018-7, peça 14, p. 5 a 8). 

11. Outro ponto questionado pela unidade técnica foi a ausência de pesquisas ou propostas de preços que 
pudessem balizar ou indicar a razoabilidade dos valores contratados com a Telebras. O MCTIC alegou que 
foi feito comparativo com o preço das empresas hoje contratadas no Gesac e outro, com valores contratados 
por outros com a Telebras. Ocorre que os contratos atuais do Gesac foram elaborados com base em preços de 
2014 – ou seja, desatualizados em quatro anos, em setor cujas condições são modificadas rapidamente –, e 
tais ajustes se referiam ao atendimento satelital por outras bandas que não a banda Ka. Já com relação aos 
valores contratados por outros órgãos, verificou-se que se tratava somente de propostas feitas ao Governo de 
Rondônia e ao Ministério da Justiça, as quais, mesmo que eventualmente tenham se tornado contratos 
efetivamente assinados, não garantem que os preços resultantes sejam razoáveis, por se tratarem de 
contratações diretas sem licitação. 

12. Apurou-se, também, que, em vez de o MCTIC prever contratação e termo de referência que focassem 
na prestação do serviço de comunicação de dados em si, independentemente da tecnologia utilizada nessa 
conexão (ainda que mantidos os padrões de qualidade), o Ministério focou em especificar o meio para o 
atendimento ao fim desejado, ou seja, acesso satelital em banda Ka em nível nacional, sendo que tal decisão 
restringiu indevidamente a prestação do serviço, de modo a direcionar a contratação para a Telebras, 
mediante condição artificial de inexigibilidade. O MCTIC optou por adotar solução que pode ter o custo bem 
mais elevado do que o atendimento por via terrestre, sem demonstrar mediante dados técnicos que não havia 
outra forma de atendimento desses pontos. 

13. O Ministério também definiu que a contratação se desse por lote único, ou seja, com um único 
fornecedor a realizar a prestação do serviço em todo o território nacional. Tal decisão impediu que 
fornecedores com possibilidades de executar o serviço em âmbito regional, mas não nacional, pudessem ser 
contratados. Destaco que os contratos atualmente vigentes, assinados em 2014, foram divididos em vários 
lotes, o que permitiu o atendimento do Gesac por diferentes empresas. 

14. Constatou-se, na documentação acostada aos autos, a previsão e o efetivo pagamento de R$ 60 
milhões do MCTIC à Telebras, correspondente a quase 10% do valor total do contrato, ocorrido em 
8/12/2017, conforme nota de empenho (peça 30), sendo que a assinatura do contrato se deu em 13/12/2017 
(peça 31). O Ministério justificou tal antecipação com os seguintes argumentos: (i) foi necessário garantir 
junto à Telebras a reserva de banda do satélite; (ii) a antecipação resultou em descontos no valor dos acessos 
previstos no Contrato MCTIC 02.0040.00/2017; e (iii) houve a necessidade de executar o orçamento ainda 
em 2017 do Ministério da Educação - MEC.  

15. Entretanto, os serviços do satélite da Telebras ainda não estão em funcionamento, o que reduz sua 
velocidade de ocupação, de modo que não resta comprovada a necessidade de reserva, em face da 
inexistência de situação de excessiva demanda frente à capacidade satelital. Também não foram apresentados 
elementos técnicos e evidências que comprovassem a necessidade de antecipação de valores nesse montante. 
Não foi possível confirmar se os valores que embasaram a antecipação eram compatíveis com os custos reais 
do serviço e há indícios de que tais preços estejam distorcidos, de forma a superestimar o desconto dado e a 
criar uma artificial vantagem econômica. Ademais, entende-se que antecipar, no primeiro mês, 10% do valor 
de contrato que deveria ser executado em 60 meses apenas com vistas a garantir que o Ministério gastasse os 
recursos previstos para ele no orçamento daquele exercício é medida imprudente e desproporcional. Não foi 
evidenciado o interesse público na referida antecipação, e não foram identificados elementos comprobatórios 
da existência das garantias previstas no Contrato MCTIC 02.0040.00/2017, principalmente aquela destinada 
à execução do valor de R$ 60 milhões pagos antecipadamente. 

16. A Telebras, no final de 2017, passou a negociar a contratação direta da empresa americana Viasat para 
operacionalizar a instalação, a manutenção e o funcionamento dos pontos, de modo que parte da capacidade 
do satélite seria destinada a atender aos serviços da estatal e parte, cedida àquela empresa privada para que 
pudesse prestar serviços de seu próprio interesse. Tal ajuste foi firmado em fevereiro de 2018, com 
fundamento no art. 28, inciso II, da Lei das Estatais, e sofreu questionamentos em ações judiciais, propostas 
por outras empresas do setor e por sindicatos de prestadoras de serviço de banda larga por satélite. O contrato 
encontrava-se suspenso por decisão liminar proferida pelo Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca de Manaus, 
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ratificada pela Juíza Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas e mantida pelo Presidente do 
Tribunal Regional Federal - TRF da 1ª Região, pela Presidente do Superior Tribunal de Justiça - STJ e pela 
Presidente do Supremo Tribunal Federal - STF. Entretanto, tal liminar foi derrubada em 16/7/2018, e a 
Telebras pode, então, dar continuidade à instalação dos serviços previstos no Gesac (peça 35).  

17. Ocorre que a assinatura do contrato MCTIC 02.0040.00/2017, entre o Ministério e a estatal, ocorreu 
em 13/12/2017, ou seja, quase dois meses antes de a Telebras definir como iria operacionalizar o serviço. 
Ambos assumiram um enorme risco ao estabelecer ajuste no valor de R$ 663,5 milhões, por um período de 
cinco anos, sem que a Telebras tivesse definido as condições técnicas de operação da banda satelital.  

18. Ao instalar a infraestrutura terrestre para atender ao serviço do satélite, chamada de banda base, todos 
os pontos de conexão daquele momento em diante deverão, necessariamente, ser prestados pelo mesmo 
fornecedor, devido à compatibilidade tecnológica. Dessa forma, tanto o MCTIC quanto a Telebras estarão 
vinculados por cinco anos à Viasat, ainda que as condições do contrato entre a estatal e a empresa americana 
sejam alteradas ou, no limite, o contrato do Gesac seja anulado. Isso significa que erros e decisões não 
fundamentadas no momento da contratação certamente terão reflexos a longo prazo. 

19. Ressalto que a parceria entre a Viasat e Telebras é objeto de representação em andamento no TCU, no 
âmbito do TC 022.981/2018-7, de relatoria do ministro Benjamin Zymler, também com proposta de cautelar. 

20. Também foi apontada a ausência de pré-requisito legal que autorizasse a prestação dos serviços para 
usuário final, não governamental, na modalidade do programa ‘Internet para Todos’ pela Telebras, em 
desacordo com o art. 4º, §4º, do Decreto 7.175/2010. 

21. Quanto à medida cautelar alvitrada, a partir do exame dos indícios de irregularidade 
supramencionados e dos riscos deles advindos, avalia-se presente a fumaça do bom direito. 

22. No que tange ao perigo na demora, como o contrato firmado entre a Telebras e a Viasat, o qual estava 
suspenso, teve a liminar derrubada pelo STF em 16/7/2018, mesmo que o contrato do Gesac venha a ser 
cancelado ou alterado, seja pelo TCU, seja por decisão judicial, a estatal deverá incorrer em elevados gastos 
de operação e manutenção referentes aos pontos já instalados, a despeito de sua utilização, sendo obrigada a 
manter essa despesa por cinco anos, o que demonstra a necessidade urgente de se evitar tais instalações. 
Além disso, o acordo com a Viasat prevê cláusula que determina a cobrança de custos de desinstalação de 
pontos, que também devem ser arcados pela Telebras. Ao se comparar a estimativa de instalação de pontos 
de atendimento prevista mensalmente no Gesac e os custos de instalação e manutenção dos pontos a cargo da 
Telebras, a serem pagos por cinco anos, independentemente de estarem ativados ou não, calcula-se que o 
prejuízo caracterizado como perigo na demora pode chegar a, pelo menos, R$ 45 milhões, caso se 
considerem apenas os pontos a serem ativados nos próximos quatros meses. Ressalto que a capacidade e a 
velocidade de instalação de tais conexões são altas (até 200 pontos por dia), o que torna urgente a ação 
acautelatória deste Tribunal de forma a evitar elevado dano ao erário, em eventual anulação do contrato.  

23. Já o perigo na demora reverso não resta caracterizado, porquanto o próprio MCTIC aduziu que, em 
caso de eventual impedimento do Contrato 02.0040.00/2017, há cinco contratos em vigor, os quais garantem 
o atendimento a esses pontos, e que, em caso de situação extrema de impossibilidade de seguimento do 
ajuste, tais instrumentos podem ser prorrogados até junho de 2019, quando será realizado novo processo 
licitatório, tendo como novo objeto a ampliação de banda e do número de pontos. 

24. Diante da urgência que o caso requer, deve ser adotada medida cautelar inaudita altera pars, ou seja, 
sem a realização de oitiva prévia dos responsáveis, com determinação ao MCTIC e à Telebras para que 
suspendam a execução do Contrato 02.0040.00/2017 até que o TCU delibere sobre o mérito da matéria 
devido aos riscos iminentes caracterizados no presente exame. 

 Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote a minuta de acórdão que submeto à deliberação deste 
Colegiado.” 

3. A Telebras e o MCTIC, representado pela Advocacia-Geral da União - AGU, interpuseram 

agravos contra a referida medida (peças 54 a 56). 

4. Com vistas ao esclarecimento da matéria, e diante da relevância do contrato em questão e 

das especificidades técnicas do objeto, proferi despacho (peça 60) mediante o qual encaminhei o 
processo à Secretaria de Recursos - Serur para que se pronunciasse quanto à admissibilidade do 
recurso e à possibilidade de concessão de efeito suspensivo e à Secretaria de Fiscalização de 
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Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração - SeinfraCom para análise técnica dos 

argumentos recursais associados aos requisitos cautelares. 

5. Após a análise dos recursos e as manifestações das unidades técnicas quanto aos pedidos 

de agravo, o processo foi pautado para o dia 12/9/2018. Contudo, o ministro Bruno Dantas, durante a 
sessão do Plenário daquela data, solicitou-me que retirasse o processo da pauta para que S. Exa. 
examinasse o caso. 

6. Todavia, o MCTIC relatou a situação emergencial no estado de Roraima (peça 71), o que 
demanda rápida resposta deste Tribunal, conforme analisado pela SeinfraCom, no trecho da instrução à 

peça 75: 

“183. O MCTIC, por meio do aviso 348/2018-MCTIC, de 22/8/2018 (peça 71), do ministro Gilberto Kassab, 
relatou o agravamento da situação no estado de Roraima, em especial na fronteira com a Venezuela, e da 

necessidade de interconexão de órgãos de Governo nessa região. 

184. No aviso é informado (peça 71, p. 1): 
 ‘Conforme e-mail anexo, do representante do Ministério da Defesa, a utilização deste recurso do 
Gesac era tamanha que, em 16 de maio de 2018, foi solicitada a ampliação da banda de 10  Mbps 

para 20 Mbps, pois a velocidade disponibilizada estava sendo insuficiente para o atendimento local.  
 Além do Pelotão Especial de Fronteira em Pacaraima/RR estar atualmente sem a conexão 

demandada, outras entidades solicitaram conexões de alta capacidade, tais como (i) guarnições do 

Exército Brasileiro, incumbidas de acompanhar a evolução e atuar na região de forma a receber as 

pessoas e a dirimir conflitos, (ii) o posto da Política Federal, que tem a incumbência de legalizar a 

migração, (iii) hospitais de emergência e abrigos, que estão sendo construídos, bem como (iv) o 

Tribunal de Justiça em Pacaraima.  

 Destaca-se que a situação vivida na localidade tem se agravado a cada dia e o Governo Federal 
tem envidado grande esforço para o saneamento da situação. 

 Portanto, submeto a Vossa Excelência estas sérias considerações, com o fim de solicitar, com 
urgência, a concessão de efeito suspensivo ao recurso de agravo interposto pela União, para que o 

contrato seja executado, com o consequente religamento do ponto de internet no Pelotão Especial 

de Fronteira em Pacaraima/RR, bem como para atendimento a milhares de escolas rurais, 150 

(cento e cinquenta) postos de fronteira na Calha Norte, 293 (duzentas e noventa e três) unidades de 

saúde, aldeias indígenas, comunidades quilombolas e telecentros em comunidades carentes.’ (grifos 

acrescidos) 
185. Juntamente com o pedido, o MCTIC apresenta a Nota Informativa MCTIC 2408/2018/SEI-MCTIC 
(peça 71, p. 3 e 4), que descreve a ‘situação gravíssima no Estado de Roraima’ e se atém a explicar as 

condições que caracterizam uma crise emergencial nessa região. 
186. O MCTIC encaminhou também uma nota complementar  afirmando que ‘as unidades para as quais 
foram solicitadas conexões de alta capacidade são, além do Posto Especial de Fronteira - PEF, guarnições 
do Exército Brasileiro incumbidas de acompanhar a evolução e atuar na região de forma a receber as 
pessoas e dirimir conflitos, o posto da Política Federal, que tem a incumbência de legalizar a migração, 
Hospitais de emergência e abrigos que estão sendo construídos, o Tribunal de Justiça em Pacaraima e o 
Fórum’ (peça 71, p. 6 e 7). Cita também que a demanda por novos pontos de conexão nessa região tem 

surgido à medida que ocorre a necessidade. 
187. Verifica-se que a situação da fronteira de Roraima, descrita pelo MCTIC e amplamente divulgada na 
mídia, enquadra-se na situação descrita anteriormente: situação emergencial de risco ao país, atípica e não 
recorrente, e que pode ser melhor conduzida pelo Estado por meio da ativação de alguns pontos específicos 
do programa Gesac. Por conseguinte, exclusivamente para esses pontos, pode-se entender que há o 

periculum in mora reverso. 
188. Utilizando o Sistema Integrado de Monitoramento do MCTIC, foi possível identificar o mapa de 
pontos do Gesac atualmente ativos (referentes aos contratos vigentes desde 2014). A fronteira do estado de 
Roraima foi dividida em três áreas de concentração (Amajari, Pacaraima e Uiramutã), que possuem, juntas, 
48 pontos no Gesac. Além disso, o estado do Amazonas possui outras três áreas de concentração que fazem 
fronteira com a Venezuela (São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos), que totalizam 

33 pontos ativos. 
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189. Ressalta-se que esses pontos (totalizando 81 pontos) não se concentram especificamente na entrada da 
fronteira do país, e sim espalhados por toda a área da concentração. Dessa forma, utilizar tais quantitativos 

como referência consiste em uma medida bastante conservadora. 
190. Com vistas a evitar que sejam considerados somente os pontos ativos e permitindo que haja um 
excedente de 20% dos pontos, caso necessário, propõe-se, com base nos dados obtidos no Sistema Integrado 
de Monitoramento do MCTIC, o deferimento parcial da cautelar para que seja permitida a ativação, caso 
necessária, de 98 pontos do programa Gesac por meio do contrato da Telebras somente nas localidades que 
fazem fronteira com a Venezuela e que se encontram nas áreas de concentração Amajari, Pacaraima e 
Uiramutã do estado de Roraima e São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos do estado 

do Amazonas. 
191. O pedido do MCTIC solicita efeito suspensivo da cautelar não apenas dos pontos da região em crise 
na fronteira de Roraima como também inclui o atendimento de escolas rurais, unidades de saúde, aldeias 
indígenas e telecentros. Entretanto, ao avaliar os dados apresentados, verifica-se que, sobre os pontos citados, 
não foi sequer feita análise pelo MCTIC nem demonstrada a relação de tais pontos com a situação 
emergencial discutida, de modo que não é possível caracterizar o periculum in mora reverso para esses 

outros casos.  
192. Ressalta-se que, para que seja aplicável essa exceção, o estado emergencial e não recorrente deve ser 
devidamente comprovado e fundamentado com base em dados e fatos, evidenciando inclusive que não 
haveria outras formas de atendimento ou contratação dessas conexões, não sendo possível usufruir de tal 

exceção para atender qualquer outra situação que não seja resultante de crise atípica do país.  
193. Isso porque, embora o atendimento desses pontos seja relevante a longo prazo, já foi devidamente 
evidenciado na presente instrução e na cautelar que cada ativação de ponto do programa Gesac sem que 
sejam sanadas as irregularidades constatadas pode gerar não apenas um dano significativo ao erário, como 
tem o potencial de deixar a população daquela localidade desassistida no futuro, em caso de migração dos 
contratos antigos para o contrato da Telebras e a eventual anulação ou revogação desse contrato.” 

 É o relatório. 
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VOTO 

 

Trata-se de representação formulada pelo Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e 
de Serviço Móvel Celular e Pessoal - SindiTelebrasil em face de possíveis irregularidades na 

contratação da Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações - MCTIC para prestação dos serviços destinados ao programa Governo 

Eletrônico/Serviço de Atendimento ao Cidadão - Gesac. 

2. Mediante o acórdão 1.692/2018 - Plenário, foi deferida medida cautelar inaudita altera 
pars com vistas a suspender a execução do Contrato MCTIC 02.0040.00/2017. 

3. Em face dessa decisão, a Telebras e o MCTIC, este representado pela Advocacia-Geral da 
União - AGU, interpuseram agravos às peças 55 a 57. 

4. Por prudência, com vistas ao esclarecimento da matéria, e diante da relevância do contrato 
em questão e das especificidades técnicas do objeto, proferi despacho (peça 60) mediante o qual 
encaminhei o processo à Secretaria de Recursos - Serur para que se pronunciasse quanto à 

admissibilidade do recurso e à possibilidade de concessão de efeito suspensivo e à Secretaria de 
Fiscalização de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração - SeinfraCom para análise 
técnica dos argumentos recursais associados aos requisitos cautelares.  

5. Após emissão dos pareceres técnicos pelas unidades especializadas e o exame dos autos 
pelo meu gabinete, o processo foi pautado para a sessão do Plenário do dia 12/9/2018.  

6. Ocorre que, no decorrer da sessão, o ministro Bruno Dantas me solicitou que retirasse o 
processo da pauta para que S. Exa. pudesse analisar melhor o caso. Tal pedido foi por mim acolhido, e, 
por essa razão, os agravos se encontram pendentes de deliberação deste Tribunal. 

7. Contudo, o MCTIC, por meio do aviso 348/2018 (peça 71), havia informado que o Pelotão 
Especial de Fronteira em Pacaraima/RR está, atualmente, com conexão de internet insuficiente para 

atendimento local, assim como: guarnições do Exército Brasileiro incumbidas de acompanhar a 
evolução e atuar na região de forma a receber as pessoas e a dirimir conflitos; o posto da Polícia 
Federal, que tem a incumbência de legalizar a migração; hospitais de emergência e abrigos que estão 

sendo construídos; bem como o Tribunal de Justiça em Pacaraima. Destacou que a situação 
emergencial vivida na localidade tem se agravado a cada dia e o Governo Federal tem envidado grande 

esforço para saneá-la. Em razão da urgência, esta Corte precisa dar solução ao caso antes da 
deliberação acerca do mérito dos agravos.  

8. A SeinfraCom, em seu parecer à peça 75, pp. 22 a 25, avaliou que, exclusivamente para 

esses pontos isolados, o perigo na demora reverso se faz presente, com a possibilidade de prejuízos que 
justificam excepcionalizar a cautelar para esse atendimento específico. Portanto, propôs que seja 

permitida a ativação, se necessário for, de 98 pontos do programa Gesac por meio do contrato da 
Telebras somente nas localidades que fazem fronteira com a Venezuela e que se encontram nas áreas 
de concentração Amajari, Pacaraima e Uiramutã, do estado de Roraima, e São Gabriel da Cachoeira, 

Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos, do estado do Amazonas.  

9. Com fulcro no art. 276, §5º, do Regimento Interno, proponho excepcionar a suspensão 

cautelar do contrato, nos exatos termos indicados pela unidade instrutiva como suficientes ao 
atendimento da situação de urgência. Em consequência, caso necessário, restaria permitida a ativação 
de 98 pontos no âmbito do contrato MCTIC 02.0040.00/2017, nas localidades que fazem fronteira com 

a Venezuela e que se encontram nas áreas de concentração referidas no item anterior. 

10. Destaco, ao admitir a referida alteração da medida cautelar, que o estado emergencial e não 

recorrente que torna legítima a exceção deve ser devidamente comprovado e fundamentado, com base 
em dados e fatos, de forma a evidenciar que não haveria outra maneira de atendimento ou contratação 
dessas conexões, não sendo possível usufruir de tal ressalva para atender a qualquer outra contingência 
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que não seja resultante de situação urgente cuja solução esteja diretamente associada à execução do 
contrato em tela. 

 Ante o exposto, VOTO por que o Tribunal adote a minuta de acórdão que submeto à 
deliberação deste Colegiado. 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de setembro de 2018. 
 

 
ANA ARRAES  

Relatora 
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ACÓRDÃO Nº 2213/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo TC 023.481/2018-8  

2. Grupo I – Classe VII – Representação (revisão de medida cautelar). 
3. Representante: Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal 

- SindiTelebrasil (CNPJ 06.102.961/0001-93). 
4. Unidades: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - MCTIC e 
Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras. 

5. Relatora: ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração - 
SeinfraCom. 
8. Representação legal: Marcelo Lindoso Baumann das Neves (OAB/DF 33.079) e outros 

representando a Telecomunicações Brasileiras S.A.; Luís Inácio Lucena Adams (OAB/DF 29.512) e 
outros representando o Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e 

Pessoal; Advocacia-Geral da União; Daniel Pereira de Franco (CPF 772.719.633-91 - advogado da 
União). 

9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida a representação do Sindicato Nacional das Empresas de 
Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal - SindiTelebrasil em face de possíveis irregularidades 

na contratação da empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações - MCTIC para prestação dos serviços destinados ao programa 

Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão - Gesac, que ensejou o acórdão 1.692/2018 - 
Plenário, o qual deferiu medida cautelar inaudita altera pars para suspender a execução do Contrato 
MCTIC 02.0040.00/2017. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
ante as razões expostas pela relatora, e com fundamento no art. 276, §5º, do Regimento Interno deste 

Tribunal, em:  

 9.1. reformar a cautelar adotada por meio do acórdão 1.692/2018 - Plenário, de maneira a 
diminuir a abrangência de seus efeitos e possibilitar, caso necessário, a ativação de 98 pontos, no 

âmbito do contrato MCTIC 02.0040.00/2017, nas localidades que fazem fronteira com a Venezuela e  
se encontram nas áreas de concentração Amajari, Pacaraima e Uiramutã, do estado de Roraima, e São 

Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos, do estado do Amazonas; 

 9.2. manter a cautelar do acórdão 1.692/2018 - Plenário para os demais pontos a serem 
ativados no âmbito do contrato MCTIC 02.0040.00/2017; 

 9.3. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, à Telecomunicações Brasileiras S.A. e à Advocacia-Geral da União. 

10. Ata n° 36/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 19/9/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2213-36/18-P. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto Nardes, José Múcio Monteiro e 

Ana Arraes (Relatora). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 
 



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 023.481/2018-8 
 

2 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 

Presidente Relatora 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

 

 


